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APRESENTAÇÃO

Segundo Almeida-Bittencourt no artigo “Estratégias de atuação do nutricionista em 
consultoria alimentar e nutricional da família” publicado em dezembro de 2009 no periódico 
Revista de Nutrição – citando a obra de Vasconcelos em “O nutricionista no Brasil: análise 
histórica” – a profissão do nutricionista no Brasil pode ser dividida em quatro fases: a de 
emergência da profissão que tem início com o primeiro curso de graduação desta área 
em nosso país; a fase de consolidação que foi caracterizada pelos avanços no campo 
da regulamentação deste ofício; a terceira que contempla a evolução da profissão no 
tocante a criação dos Conselhos Federal e Regionais; e, a quarta fase denominada de 
“reprodução ampliada” que, se por um lado, gerou uma demanda pela aquisição de novos 
conhecimentos e de novas ferramentas tecnológicas, por outro aumentou a expectativa da 
população em relação à nutrição.

Esta dinâmica, por sua vez, impulsionou a ampliação dos campos de atuação do 
profissional nutricionista no Brasil. Neste sentido, a obra “Alimentação, nutrição e cultura 2” 
da Atena Editora reflete esta expansão da categoria trazendo ao leitor 15 artigos técnicos e 
científicos que abordam as mais diversas áreas de atividade desta profissão.

A organização deste e-book, em volume único, levou em conta uma divisão entre 
estas áreas começando por uma análise acerca da atuação nutricional nas redes sociais; 
seguido de textos que abordam novas tecnologias na produção, conservação e distribuição 
de alimentos em território nacional; na sequência, a obra contempla produções textuais 
que discutem a saúde nutricional em nível individual e/ou coletivo; e, por fim, a obra finaliza 
convidando o leitor a refletir sobre a esfera social da nutrição estabelecendo o debate entre 
a agricultura familiar e a segurança nutricional.

Agradecemos aos autores por suas contribuições científicas nesta temática e 
desejamos a todos uma boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
apresentar uma revisão de literatura sobre o 
Turismo Rural na Agricultura Familiar (TRAF) 
e sua relação na realização do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA). Em um 
primeiro momento foram abordados conceitos e 
legislações atrelados ao TRAF. Posteriormente, 
foram analisadas as conexões entre agricultura 
familiar, alimentação e TRAF e como, este, pode 
ser um fator que contribui para a realização 
do DHAA. A pesquisa concluiu que o TRAF, 
quando vantajoso para o agricultor familiar e 
realizado de forma sustentável, pode estar 
atrelado à promoção do DHAA, onde foram 
destacados: a produção para autoconsumo, a 
produção de alimentos saudáveis e sustentáveis, 
maior contato entre o consumidor e o alimento 

consumido/processo produtivo, valorização de 
cadeias curtas de comercialização, uma forma 
de complemento de renda e a valorização da 
cultura alimentar rural. A pesquisa é de cunho 
exploratório-analítico de artigos científicos, 
legislações e outros documentos.
PALAVRAS-CHAVE: Turismo Rural; Agricultura 
Familiar; Direito Humano à Alimentação 
Adequada; Desenvolvimento Sustentável; 
Alimentação. 

RURAL TOURISM IN FAMILY FARM AND 
THE HUMAN RIGHT TO ADEQUATE 
FOOD: DIALOGUES AND POSSIBLE 

CONVERGENCES
ABSTRACT: The aim of this article is a literature 
review about the rural tourism in family farms and 
its relation with the Human Right to Adequate 
Food. At first, were approached the concepts 
and legislations linked to the rural tourism in 
family farms. Subsequently, were analyzed the 
connections between family farm, food and rural 
tourism in family farms and how, this, could be 
a factor to contribute to realize the Human Right 
to Adequate Food. The study concludes that the 
rural tourism in family farms, when advantageous 
to the family farmer and sustainably carried 
out, could be connect to the promotion of the 
Human Right to Adequate Food, which could 
be highlighted: production for self-consumption, 
healthy and sustainable food production, bigger 
contact between the consumer and the food 
consumed / production process, enhancement of 
short supply chains, a way to income supplement 
and the strength of rural food culture. The study 
is an exploratory-analytical research of scientific 

https://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/subsequently.html
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articles, legislations and other documents.
KEYWORDS: Rural Tourism; Family Farms; Human Right to Adequate Food; Sustainable 
Development; Food.

1 | 	INTRODUÇÃO
A formação da estrutura agrária do Brasil apresenta raízes históricas que ainda 

influenciam o desenvolvimento do país. De caráter dualista, basicamente esse processo 
se dividiu em: um modelo que se insere no contexto do agronegócio, embasado nas 
grandes propriedades rurais, monocultura e agricultura patronal; e, um segundo pautado na 
agricultura familiar, “formado por pequenos proprietários de terra que trabalham mediante 
o uso da força de trabalho dos membros de suas famílias, produzindo tanto para seu 
autoconsumo como para a comercialização” (SCHNEIDER; CASSOL, 2014, p. 228) e que 
sempre foi colocado em segundo plano (MATTEI, 2014).

Essa estrutura fundiária desigual e injusta afeta o desenvolvimento rural sustentável 
(ambiental, econômica e socialmente) do país. Exclusão social, pobreza, fome, êxodo 
rural, desemprego, exploração do trabalho agrícola, concentração de renda e degradação 
ambiental podem ser citadas como algumas das consequências desse processo.

Não obstante, embora esses desafios ainda sejam uma realidade, a valorização da 
agricultura familiar é vista como instrumento para sua superação e para o desenvolvimento 
rural sustentável. Sobre ela, Mattei (2014, p. 73) pontua que:

Apesar de sofrer perdas de renda e ter dificuldades de acesso aos 
benefícios das políticas públicas, esta é uma forma de produção que procura 
estabelecer sistemas produtivos focados na biodiversidade, na valorização 
do trabalho familiar, na inclusão de jovens e de mulheres, na produção de 
alimentos destinados à segurança alimentar e nutricional da população 
brasileira e na promoção da democratização do acesso à terra e aos demais 
meios de produção, como estratégia de construção do desenvolvimento rural 
sustentável.

Levando em consideração o perfil da família de agricultores e a estrutura 
socioeconômica em que está inserida, é preciso compreender a heterogeneidade social 
e econômica deste grupo. A diversidade e pluralidade da agricultura familiar refletem na 
ideia, já amplamente debatida na literatura, de que no Brasil não existe um único rural. Um 
Brasil com vários ‘rurais’, com diversas culturas, biomas, hábitos e saberes que refletem 
diretamente na vida das famílias rurais e nas suas relações econômicas e sociais.

Sob esse prisma, Schneider (2006, p. 04) aponta que:

[...] o espaço rural passa a ter outras funções, que não apenas aquelas 
relacionadas à agricultura e à produção de alimentos, fibras e matérias-
prima, que obviamente continuam a ter importância decisiva, mas não mais 
exclusiva. Destas mudanças emerge uma nova concepção da ruralidade, que 
passa a ser um espaço em que o homem e o ambiente se integram através 
de múltiplos usos que são de caráter produtivo, social, lúdico, ambiental, etc.
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Sobre essa perspectiva, de uma agricultura familiar multifuncional/pluriativa, 
o presente trabalho tem como objetivo analisar o Turismo Rural na Agricultura Familiar 
(TRAF) e sua relação na garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA).

Tal temática relaciona-se diretamente a proposta da Agenda 2030 da ONU, que 
propõe 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, integrados e indivisíveis. Eles 
são um empenho dos países em alcançar o desenvolvimento sustentável (econômicos, 
social e ambiental), garantir a dignidade e fortalecer a paz. Entre eles pode-se destacar: 
Fome Zero e Agricultura Sustentável, Trabalho Descente e Crescimento Econômico e 
Consumo e Produção Responsáveis (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS [ONU], 
2015).

 Para isso, foi realizada uma revisão de literatura narrativa, por meio de um 
levantamento bibliográfico e documental a partir de bancos de dados disponíveis na 
internet (Portal de Periódicos CAPES/MEC e Google Acadêmico), bibliografias, legislações 
nacionais e documentos de sites oficiais, a qual foi dividida em duas seções: a primeira 
aborda o TRAF; e a segunda aborda a alimentação como um direito fundamental e a 
contribuição do TRAF para sua realização.

2 | 	TURISMO RURAL NA AGRICULTURA FAMILIAR - TRAF
Segundo Tulik (2010, p. 04) em sentido amplo, o turismo rural “consiste no 

aproveitamento turístico do conjunto de componentes existentes no espaço rural, incluindo 
aqueles basicamente rurais e culturais”. Porém, é possível observar que a literatura pode 
atribuir a turismo rural diferentes definições. 

Assim, a título de elucidação, é importante distinguir os conceitos de turismo no 
espaço rural, turismo rural e, em especial, o de TRAF – o qual será analisado neste estudo.

Turismo no espaço rural é, segundo Graziano da Silva, Vilararinho e Dale (1998, 
p. 118-119) caracterizado por “atividades não agrícolas, localizadas do ponto de vista 
estritamente geográfico em zonas rurais, mas externas às propriedades agropecuárias da 
região onde se instalam, que nada têm a ver com suas rotinas cotidianas”. 

Já o turismo rural é aquele diretamente ligado a atividades da vida rural, sejam 
elas econômicas, culturais ou sociais - ou seja, ele, não se limita as atividades voltadas 
exclusivamente a agricultura (WANDSCHEER; TEIXEIRA, 2010). Fontana (2007) já 
abordava o turismo rural como uma prática social e afirmava que suas discussões não 
poderiam se limitar a questões econômicas. Assim, o turismo rural propicia experiências e 
interações entre turistas e os costumes, paisagem e moradores.

Dentre as diversas práticas turísticas rurais está o TRAF. Esta modalidade turística 
caracteriza-se pela “presença dos agricultores familiares no contato direto com os turistas 
e a agricultura familiar como principal atrativo para os turistas” (Turnes e Guzzatti, 2015, 
p. 34). 
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O TRAF mantêm os agricultores familiares em suas atividades econômicas típicas 
e pode ser visto como uma opção para o desenvolvimento de áreas rurais, de garantir a 
permanência da família agricultora, ou parte dela, no campo e preservar os patrimônios 
naturais e culturais de uma determinada localidade (TURNES; GUZZATTI, 2015).

No que tange ao conceito e regulamentação da agricultura familiar no país, destaca-
se que em julho de 2006 foi sancionada a Lei nº 11.362, conhecida como Lei da Agricultura 
Familiar1, marco legal no país. A lei estabelece as diretrizes para a formulação da Política 
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais e os define como2:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família (Brasil, 
2006).

Com relação ao Turismo Rural, não há uma legislação em vigor em âmbito nacional 
que defina ou regulamente tal modalidade ou o TRAF. Porém, pode-se destacar a Lei nº 
11.771/2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, e considera turismo como:

Art. 2o  Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realizadas 
por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do seu 
entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, 
negócios ou outras.

Parágrafo único.  As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo 
devem gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas 
públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e 
social, promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade 
(BRASIL, 2008).

Em âmbito estadual, no que se refere ao turismo rural e TRAF, podem-se destacar 
as seguintes legislações: 

1 Segundo Schneider (2014) a Lei da Agricultura Familiar trouxe contribuições ao debate brasileiro, entre elas, o profes-
sor destaca que ela classificou e distinguiu os estabelecimentos agropecuários familiares dos não familiares por meio 
do critério de uso do trabalho e não mais do tamanho da área de terra.
2 Também são beneficiários desta lei: silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, povos indígenas e inte-
grantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais, desde que 
atendam aos requisitos indicados no parágrafo segundo do artigo 3º.
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 Estado Legislação Tipo de turismo no 
contexto rural Descrição

Paraná Lei nº 15.143, de 31 
de maio de 2006

Turismo Rural na 
Agricultura Familiar

Define as atividades turísticas que 
especifica, como atividades de 

“turismo rural na agricultura familiar”.

Paraíba Lei nº 8.135 de 26 de 
dezembro de 2006

Turismo rural e 
agroturismo

Dispõe Sobre os Fundamentos e a 
Política do Agroturismo ou Turismo 

Rural.

Rio Grande 
do Sul

Lei nº 12.845, de 26 
de novembro de 2007 Turismo Rural

Institui a Política Estadual de Fomento 
ao Turismo Rural no Estado do Rio 

Grande do Sul.
Santa 

Catarina
Lei nº 14.361, de 25 
de janeiro de 2008

Turismo Rural na 
Agricultura Familiar

Estabelece a política de apoio ao 
Turismo Rural na Agricultura Familiar.

Mato Grosso 
do Sul

Lei nº 3.609, de 19 de 
dezembro de 2008 Turismo Rural Institui a Política Estadual de Fomento 

ao Turismo Rural.

Goiás Lei nº 16.478, de 10 
de fevereiro de 2009 Turismo Rural Institui a Política Estadual de 

Desenvolvimento do Turismo Rural.

Espírito 
Santo

Lei nº 9.297, de 16 de 
setembro de 2009

Turismo Rural na 
Agricultura Familiar

Incentiva o desenvolvimento do 
turismo rural na agricultura familiar no 

Estado e dá outras providências.

Ceará Lei nº 15.065 de 20 de 
dezembro de 2011

Turismo Rural na 
Agricultura Familiar

Dispõe Sobre o Turismo Rural Na 
Agricultura Familiar.

Mato Grosso Lei nº 10.612, de 16 
de outubro de 2017

Turismo Rural na 
Agricultura Familiar

Define as atividades turísticas que 
especifica como atividades de 

“Turismo Rural na Agricultura Familiar”.

São Paulo
Lei nº 16.774, de 19 
de junho de 2018 de 

São Paulo
Turismo Rural

Dispõe sobre a atividade do Turismo 
Rural e a Política de Fomento ao 
Turismo Rural no Estado de São 

Paulo.

Quadro 1 – Legislações estaduais sobre Turismo Rural e TRAF

Fonte: As autoras.

Sobre as leis, no que tange ao que elas consideram como atividades de TRAF, é 
possível observar que seus textos são similares e também que todas, de alguma forma, 
abordam diretamente a questão do alimento/alimentação (Ceará, 2011; Espírito Santo, 
2009; Mato Gosso, 2017; Paraná, 2006; Santa Catarina, 2008). 

Desta forma, a título de exemplificação, destacamos alguns incisos – relacionados à 
alimentação – do artigo 2º da lei paranaense nº 15.143/2006 que versa sobre as atividades 
de TRAF:

Art. 2º Considera-se como atividades de turismo rural na agricultura familiar 
(TRAF) as seguintes formas de ocorrência:

I - comercialização de produtos alimentícios in natura de origem local;

II - comercialização de produtos transformados, os produtos de origem animal 
(ex: queijo, leite, embutidos, etc.) e os produtos de origem vegetal (ex: doces, 
conservas, pães) são oferecidos aos visitantes, enfatizando o processo de 
produção dos mesmos;

[...]
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IV - produção rural: onde as atividades produtivas da propriedade 
são utilizadas como atrativos, por meio de demonstrações sobre as 
técnicas de produção, onde o turista também pode interagir fazendo 
parte do processo, como exemplo em atividades de campo em 
pomares, leiterias, apiários, pesque-pagues, criações de animais em 
geral, áreas de agricultura orgânica, vinícolas, alambiques entre outras; 
V - educação ambiental: como as atividades executadas em propriedades 
especializadas em receber grupos de crianças, adolescentes e jovens, que 
encontram atividades educativas ligadas ao meio ambiente e/ou atividades 
agrícolas, ambas de cunho educativo;

[...]

VII - serviços de alimentação: que ocorrem em estabelecimentos como 
restaurantes e cafés coloniais, que oferecem alimentação típica ou de preparo 
especial, sendo normalmente situados em locais estratégicos, próximo a outros 
atrativos. Este segmento utiliza-se e valoriza as características locais, visando 
a originalidade do atrativo gastronômico. Os alimentos oferecidos pelas 
unidades procuram estabelecer um resgate da culinária local, resgatando e 
utilizando-se de receitas e de preparos dos alimentos que estão em desuso 
pela sociedade urbana;

[...]

XI - patrimônio histórico: como a manifestação importante da história da 
agricultura e das comunidades de uma localidade ou região, que valoriza com 
a proposta do turismo, com os projetos de recuperação, compatível com o seu 
objetivo e com a inserção de capital público e privado como arquitetura típica 
(igrejas, construções históricas, etc), equipamentos (moinhos, armazéns, 
adegas, etc), folclore, gastronomia típica, artes, dentre outras (PARANÁ, 
2006).

Sobre os princípios que as atividades voltadas ao TRAF estão alicerçadas, 
segundos estas legislações, destacam-se: incentivar a diversificação da produção e 
propiciar a comercialização direta dos produtos locais, ofertados pelo próprio agricultor; 
ser desenvolvido, preferencialmente, de forma associativa e organizada no território; 
proporcionar convivência entre os visitantes e a família rural, priorizando o envolvimento 
dos jovens e das mulheres nas atividades apresentadas aos turistas; estimulo à produção 
agroecológica e/ou orgânica; ser um turismo ambientalmente correto e socialmente justo; 
e, valorizar e resgatar o artesanato regional, a cultura da família do campo e os eventos 
típicos do meio rural (CEARÁ, 2011; ESPÍRITO SANTO, 2009; MATO GROSSO, 2017; 
PARANÁ, 2006; SANTA CATARINA, 2008).

Tais princípios também estão relacionados à realização do DHAA. Desta forma, o 
tópico a seguir se dedicará, de forma breve, a demonstrar essa conexão. Destacamos que, 
embora, este trabalho tenha o foco analisar o TRAF e sua relação com o DHAA, parte-se do 
entendimento da não romantização do turismo rural e que esta atividade econômica, pode 
ou não ser vantajosa para determinada comunidade. Haja vista que ela, de alguma forma, 
implicará em mudanças sociais, culturais ou econômicas, que afetam a vida das pessoas. 
Dessa forma, a valorização da identidade rural, o respeito às relações sociais, culturais 
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e produtivas preexistentes e o desenvolvimento sustentável do TRAF são fundamentais 
(SCHNEIDER, 2006).

3 | 	ALIMENTAÇÃO COMO UM DIREITO: A CONTRIBUIÇÃO DO TRAF PARA 
REALIZAÇÃO DO DHAA

A busca pelas mais diversas experiências leva os turistas a buscarem o meio rural 
como uma forma de descanso e lazer, de contato com a natureza e a cultura local e, 
também, para desfrutar a gastronomia do lugar escolhido.

A alimentação está diretamente conectada ao TRAF e, em um Brasil de vários rurais, 
as relações simbólicas com a comida são complexas e variam no tempo e espaço. Mesmo 
diante da inserção de novos padrões e a aproximação do rural e urbano, ainda (r)existe 
aquela culinária tida com típica, tradicional, colonial ou, ainda, caipira (LIMA; FERREIRA 
NETO; FARIAS, 2016). Ela carrega simbologias, tradições, cultura e história e se torna 
um veículo de interação entre o morador local – no caso o/a agricultor/a familiar – e o/a 
visitante (PINTO et al., 2017).

A gastronomia regional/típica pode ser o principal motivo de uma atração turística 
ou ainda, ser uma forma de agregar valor à experiência turística. O turista pode tanto 
acompanhar o processo de cultivo do alimento, seu preparo, consumi-lo na unidade familiar 
ou/e, ainda, adquiri-lo e levá-lo para consumir em casa, ou até mesmo, presentear alguém.

Assim, quando se estuda a temática alimentação é preciso ter em vista que ela é 
composta por diversos elementos, ritos, sabores e afetos com aspectos sociais, culturais, 
econômicos e ambientais. E, mais que valores intrínsecos à alimentação, esses aspectos 
são direitos. 

No Brasil, desde 2010, o DHAA é reconhecido como direito social pela Constituição 
Federal. A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN, que visa à garantia 
e realização do Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA, reconhece como 
conceito de Segurança Alimentar e Nutricional - SAN:

Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

Desta forma, é possível observar que o DHAA visa uma vida livre da fome e da má 
nutrição, mas também visa o direito à uma alimentação adequada e sustentável (ambiental, 
cultural, econômica e socialmente). 

Segundo a LOSAN, a Segurança Alimentar e Nutricional abrange desde a 
“conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos” à “implementação 
de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, comercialização 
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e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País” 
(BRASIL, 2006). Ou seja, para que o DHAA seja realizado é necessário se atentar a todo 
o processo produtivo.

Segundo Burity et al. (2010) a garantia do DHAA perpassa pela promoção da 
agricultura familiar. A valorização e promoção da agricultura familiar possui papel chave 
para o abastecimento interno e o combate a pobreza no campo. Além disso, ela é primordial 
na produção de alimentos seguros, saudáveis, adequados e sustentáveis.

Nesse sentido, pode-se destacar que a Política Nacional de Segurança Alimentar 
(PNSAN), Decreto nº 7.272/2010, possui como objetivo específico a promoção de sistemas 
sustentáveis de base agroecológica, de produção e distribuição de alimentos que respeitem 
a biodiversidade e fortaleçam a agricultura familiar, e que assegurem o consumo e o acesso 
à alimentação adequada e saudável, garantido o respeito a diversidade da cultura alimentar 
nacional (Brasil, 2010).

Sob essa perspectiva, a da alimentação como direito e de sua direta relação com a 
agricultura familiar, destacamos a seguir algumas formas nas quais a realização do DHAA 
pode ser impactada pro meio do TRAF.

a) Produção para autoconsumo: como uma forma de garantir autonomia 
alimentar às unidades familiares. Segundo Griza, Gazolla e Schneider (2010, 
p. 71) “universos sociais onde a economia e as atividades agrícolas são mais 
diversificadas tendem a ter o autoabastecimento alimentar mais elevado”. Assim, 
contextos sociais, com dinâmicas de desenvolvimento atreladas aos recursos 
locais, como no caso do TRAF, podem ser uma forma de impulsionar a produção 
para o consumo familiar (GRISA; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2010). Além disso, 
somada à questão da produção sustentável/agroecológica, garantem-se à unidade 
familiar alimentos seguros, saudáveis e diversos.

b) Produção de alimentos saudáveis e sustentáveis: o estímulo à produção 
orgânica e agroecológica é princípio norteador das atividades de TRAF. Segundo 
Olivier de Schutter (2012, p. 09), Relator Especial da ONU para o Direito à 
Alimentação, a agroecologia possui fortes ligações com o DHAA e “tem resultados 
comprovados para um rápido progresso na concretização deste direito humano 
para muitos grupos vulnerabilizados em diversos países e ambientes”. Bezerra e 
Isaguirre (2013, p. 05) abordam que o DHAA preconiza uma alimentação que não 
traga riscos, como é o caso de alimentos com alto teor de resíduos de agrotóxicos, 
e ressaltam que a agroecologia “possui um relevante papel na concretização do 
DHAA, por ter uma proposta que transcende o modelo hegemônico de produção 
agroalimentar e viabiliza estratégias de uso do solo com melhor capacidade de 
favorecer a autonomia do agricultor, a manutenção do equilíbrio ecológico e a 
participação efetiva dos agricultores”.

c) Maior contato entre o consumidor e o alimento consumido/processo 
produtivo: destaca-se que a educação ambiental é considerada como atividade 
vinculada ao TRAF e este tipo de atividade é de grande relevância para a 
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conscientização alimentar. O TRAF também pode propiciar aos turistas visitas 
guiadas nas propriedades relacionadas ao processo de cultivo ou, ainda, de 
produção de alimentos, propiciando, ainda, aprendizagens culinárias e os modos 
de fazer determinados pratos consumidos no local. Tal dinâmica conecta o 
consumidor ao seu alimento e o permite refletir sobre como ele chega a sua mesa 
e, assim, fazer escolhas mais sustentáveis (FONTOLAN; LIMA, 2021).

d) Valorização de cadeias curtas de comercialização: o TRAF possibilita que 
o turista adquira diretamente dos agricultores familiares alimentos in natura. 
Além disso, conecta o consumidor aos que produzem seu alimento, fortalecendo 
relações de solidariedade e confiança (LEÃO, 2013). Desta forma, cadeias curtas 
são uma forma de fortalecimento da agricultura familiar e, consequentemente, 
de geração de renda, pois o alimento não passa por intermediários. Ainda, Leão 
(2013, p. 229) destaca que, além de propiciar alimentos com maior qualidade 
nutricional, circuitos curtos permitem: “menor desperdício de energia desprendida 
no deslocamento; redução do desperdício de alimentos que acontece ao longo da 
cadeia de distribuição e, ainda, maior respeito às formas de produção e hábitos 
de consumo locais”.

e) Complemento de renda: o TRAF pode ser uma oportunidade de incremento 
de renda para as famílias rurais, seja pela venda direta de alimentos ou por 
outras atividades ofertadas pelo agricultor (RIVA; BERTOLINI, 2017). A renda está 
diretamente relacionada à acessibilidade financeira para a aquisição de alimentos 
adequados com regularidade e em quantidades suficientes (BURITY et al., 2010).

f) Valorização da cultura alimentar rural: o TRAF envolve diversos aspectos 
culturais e sociais, desde os saberes ancestrais de cultivo, o uso de ingredientes 
regionais, as receitas tradicionais, os utensílios  utilizados, aos modos de fazer 
e comer. Seja uma comida feita no fogão a lenha, o alimento cultivado conforme 
processos produtivos tradicionais, a mesa divida com familiares ou amigos – 
todos esses aspectos fazem parte da experiência do comer. Stefanutti e Fontana 
(2021, p. 236) abordam que o patrimônio gastronômico3 somado ao turismo 
rural “potencializa a transmissão de conhecimentos e práticas entre gerações, 
perpetuando elementos de identidade e memória”. Assim, o envolvimento do turista 
com as atividades da agricultura familiar é um fator que valoriza a identidade e 
cultura alimentar daqueles agricultores visitados, bem como de sua região. 

3 Como forma de reconhecer, preservar e valorizar esses patrimônios culturais (alimentares), a Constituição prevê o 
reconhecimento de bens de natureza imaterial, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira. Nesse sentido, no contexto da culinária rural, podem-se destacar alguns 
exemplos já registrados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN como: o Modo Artesanal de 
Fazer Queijo de Minas (nas regiões do Serro, da Serra da Canastra e do Salitre, em Minas Gerais), as Práticas Socio-
culturais Associadas à Cajuína no Piauí e a Tradições Doceiras da Região de Pelotas e Antiga Pelotas (RS). Também, 
como exemplo, se pode citar o Selo Arte (instituído pelo Decreto nº 9.918/2019) que, além de permitir a comercialização 
de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal em todo território nacional, é mais uma forma 
de trazer maior visibilidade a agricultura familiar, atrair turistas e gerar renda.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo da elaboração deste trabalho foi possível observar que há pouca produção 

acadêmica relacionada ao Turismo Rural na Agricultura Familiar. Porém, a análise de parte 
desta literatura existente bem como das legislações estaduais vigentes relacionadas ao 
Turismo Rural na Agricultura Familiar apresentou conexões desta atividade rural com a 
promoção do DHAA.

O Turismo Rural na Agricultura Familiar pode ou não ser vantajoso para o agricultor 
familiar, pois ele implica em mudanças na estrutura (social, econômica e cultural) da 
unidade familiar. Porém, quando vantajoso e realizado de forma sustentável com respeito às 
relações sociais, culturais e produtivas preexistentes, ele pode ser uma forma de promoção 
do desenvolvimento rural sustentável daquele local, contribuindo, assim, na promoção dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Assim, o Turismo Rural na Agricultura Familiar envolve diretamente o turista nas 
atividades da agricultura familiar e, em especial sob a questão alimentar, ele aproxima o 
turista ao processo de cultivo e/ou processamento dos alimentos, além de conectá-lo a 
aspectos culturais, sociais e ambientais que permeiam a alimentação.

Deste modo, no que tange à alimentação como um direito, foi possível observar que 
o Turismo Rural na Agricultura Familiar pode estar diretamente relacionado na promoção 
do DHAA, onde destacamos: a produção para autoconsumo, a produção de alimentos 
saudáveis e sustentáveis, maior contato entre o consumidor e o alimento consumido/
processo produtivo, valorização de cadeias curtas de comercialização, uma forma de 
complemento de renda e a valorização da cultura alimentar rural.

Em um tempo em que a globalização impõe novos padrões alimentares, manter 
tradições locais significa, inclusive, um ato de resistência e permite a manutenção da cultura 
local. A adequação cultural do alimento envolve desde os processos agrícolas tradicionais 
às formas de cozinhar e comer – que envolvem memórias, sentimentos e sabores, festas, 
tradições e afeto - e o Turismo Rural na Agricultura Familiar é um meio de promover isso. 
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